
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO 
ESTATUTO E REGIMENTO GERAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA (UDESC) 
ATA Nº 03. Aos sete dias do mês de junho do ano dois mil e dez, às treze horas, na Sala do 1 
Plenarinho da Reitoria, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, teve 2 
início a presente sessão ordinária da Comissão de Avaliação do Estatuto e Regimento 3 
Geral da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), sob a presidência 4 
do Senhor Vice Reitor, Prof. Antônio Heronaldo de Sousa, com a presença dos seguintes 5 
membros: Clerilei Aparecida Bier, representante docente da ESAG; Dario Nolli, 6 
representante docente do CEAVI; Luciano Emílio Hack, suplente do representante docente 7 
do CEO; Jadna Lúcia Neves Heinzen, representante dos Técnicos Universitários da 8 
Reitoria; Jarbas José Cardoso, representante docente da FAED; Gilberto Michels, 9 
representante da APA; Luiz V. O. Dalla Valentina, representante docente do CCT; Mayco 10 
Moraes Nunes, representante docente do CEFID; Nilson Ribeiro Modro, representante 11 
docente do CEPLAN; Ricardo Trezzi Casa, representante docente do CAV; Sandra Regina 12 
R. e Oliveira representante docente do CEART; Solange Cristina da Silva, suplente da 13 
representante docente Sônia Maria Martins de Melo, do CEAD. Havendo quorum o Prof. 14 
Antônio Heronaldo de Sousa deu início aos trabalhos com a seguinte pauta: 1. Leitura da 15 
Ata anterior. Aprovada sem alteração. 2. Expediente: 2.1 Mensagem eletrônica da 16 
Acadêmica Izabela Salomão 

 

Representante do CERES,  informando que não estava 17 
recebendo nenhuma informação desta Comissão. Foi constatado que o endereço eletrônico 18 
da Acadêmica apresentava erro de grafia e foi solucionado. 2.2 A Técnica Universitária 

 

19 
Rosângela Aparecida Morais 

 

Representante do CEART, encaminhou mensagem 20 
eletrônica informando que por motivo de saúde não poderia comparecer a presente reunião. 21 
2.3 O Diretor Geral do CEAD encaminha Ofício indicando o nome da professora Solange 22 
Cristina da Silva para compor esta Comissão como membro suplente da professora Sônia 23 
Maria Martins de Melo 3. Ordem do dia: Análise das propostas encaminhadas pelos 24 
diversos Centros, Pró 

 

Reitorias, Setores e órgãos de representação da UDESC, referentes 25 
aos artigos 1 ao 20 do Estatuto da UDESC, que após explanação, discussão e sugestões de 26 
vários membros, foram acatadas e aprovado o texto que passamos a registrar: ESTATUTO 27 
DA UDESC

  

Aprovado  pelo Decreto nº 4.184, de 06 de abril de 2006

  

Publicado  no Diário 28 
Oficial do Estado de SC nº 17.859, de 06 de abril de 2006 - TÍTULO I 

 

DA FUNDAÇÃO 29 
UNIVERSIDADE, SEUS FINS E AUTONOMIA. Capítulo I 

 

Da Denominação, Sede, Foro e 30 
Duração. Art. 1º A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 

 

UDESC, inicialmente 31 
denominada Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, instituída pelo 32 
Decreto Estadual N. SE 

 

2.802, de 20.05.1965, reconhecida como Universidade através da 33 
Portaria Ministerial MEC nº 893, de 11.11.1985, transformada pela Lei Estadual Nº 8.092, de 34 
01.10.1980, em fundação pública, tem sede e foro no Município de Florianópolis, com jurisdição no 35 
território catarinense, rege-se pelo presente Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. Art. 2º 36 
A UDESC é uma instituição pública de educação superior, sem fins lucrativos, mantida pelo 37 
Tesouro Público do Estado de Santa Catarina, com prazo de duração indeterminado, que goza de 38 
autonomia didática, científica, administrativa, gestão financeira e patrimonial, que obedece ao 39 
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, em conformidade com o artigo 40 
207 da Constituição da República Federativa do Brasil e os artigos 168 e 169 da Constituição do 41 
Estado de Santa Catarina. 1. Capítulo II 

 

Dos Princípios e Fins. Art. 3º A UDESC, como 42 
Universidade pública e de ensino gratuito é aberta às diferentes correntes de pensamento e 43 
orienta-se pelos princípios de liberdade de expressão, democracia, moralidade, ética, 44 
transparência, respeito à dignidade da pessoa e seus direitos fundamentais. Art. 4º A UDESC tem 45 
por fim a produção, preservação e difusão do conhecimento científico, tecnológico, artístico, 46 
desportivo e cultural, por intermédio do fomento das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 47 
devendo para tanto: I -   garantir a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão nas 48 
diversas áreas do conhecimento, comprometidos com a cidadania e a socialização do saber; II -   49 
estabelecer parcerias solidárias com a comunidade na busca de soluções coletivas e na 50 
construção de uma sociedade democrática, plural e ética; III -   promover a inclusão social e 51 



étnica, respeitando a diversidade cultural; IV -   contribuir para o desenvolvimento local, regional e 52 
nacional, visando à melhoria da qualidade de vida da sociedade, com a busca da erradicação das 53 
desigualdades sociais e a utilização de tecnologias ecologicamente orientadas; V -   estimular, 54 
promover e manter a investigação científica; VI -   fomentar e prover de recursos as atividades de 55 
ensino, de pesquisa, e de extensão, no âmbito da UDESC. Capítulo III 

 
Da autonomia - Art. 5º A 56 

UDESC goza de autonomia didático-cientifíca, administrativa e de gestão financeira, patrimonial e 57 
disciplinar, nos termos deste Estatuto. § 1º A autonomia didático-científica compreende: I -   58 
estabelecer e executar sua política de ensino, pesquisa e extensão, de forma indissociável; II -   59 
criar, organizar, modificar e extinguir cursos, programas e quaisquer atividades didático-científicas; 60 
III -   fixar os currículos de seus cursos, observadas as diretrizes gerais pertinentes; IV -   61 
estabelecer seu regime acadêmico e didático-pedagógico; V -   fixar o número de vagas, critérios 62 
de seleção e admissão de acadêmicos; VI -   conferir graus, diplomas, certificados, títulos e outras 63 
dignidades universitárias; VII -   fomentar intercâmbio com instituições nacionais e internacionais. 64 
VIII- Estabelecer em seu Regimento Geral o Regime Disciplinar aplicável ao corpo discente § 2º A 65 
autonomia administrativa compreende:  I 

 

elaborar e propor alterações no Estatuto, submetendo-66 
as ao Chefe do Poder Executivo. II -   elaborar, alterar e aprovar sua estrutura organizacional, os 67 
regimentos e as resoluções normativas; III 

 

elaborar e propor alterações do seu quadro de 68 
pessoal e de seu plano de carreira. IV 

 

elaborar, alterar, aprovar e executar as normas internas 69 
sobre o provimento e vacância de cargos, acesso e promoção do pessoal docente e técnico-70 
administrativo, observada a legislação pertinente; V 

 

nomear, demitir, exonerar e aposentar 71 
pessoal do seu quadro permanente; VI 

 

nomear, demitir e exonerar pessoal temporário; VII 

 

72 
prestar serviços à comunidade, na forma da legislação aplicável; VIII 

 

criar programas de 73 
estímulo à produtividade acadêmica, à capacitação e formação continuada aos seus servidores e 74 
estudantes, por meio da alocação de recursos financeiros e da concessão de bolsas de caráter 75 
temporário; IX - eleger os seus dirigentes, nos termos deste Estatuto e do Regimento Geral. § 3º A 76 
autonomia de gestão financeira compreende: I -   propor o orçamento anual e plurianual e suas 77 
alterações de forma participativa; II -   executar o orçamento da universidade e fazer publicar os 78 
respectivos atos, obedecidos os limites das dotações orçamentárias; III -   efetuar transferências, 79 
quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária e financeira, necessárias ao seu 80 
bom desempenho; IV -   aceitar subvenções, doações, legados e cooperação financeira, provendo 81 
recursos para sua viabilização; V -   realizar operações de crédito ou financiamento, com a 82 
aprovação do poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos, 83 
observada a legislação pertinente; VI -   fixar a remuneração dos seus serviços à comunidade; VII 84 
-   propor a política salarial dos servidores. § 4o 

 

A autonomia patrimonial consiste em adquirir, 85 
administrar, usufruir, alienar e dispor de forma eqüitativa do seu patrimônio, obedecendo à 86 
legislação aplicável. § 5º A autonomia disciplinar compreende: I -   estabelecer critérios e normas 87 
que promovam o respeito e o relacionamento ético entre os membros da comunidade universitária, 88 
e que permitam seu cumprimento; II -   adotar sanções e regime de recursos para os casos de 89 
transgressão nos termos estabelecidos na legislação vigente.  * rever o Artigo 116 

 

Estatuto 90 
UDESC- TÍTULO II 

 

DA ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA UNIVERSIDADE 

 

Capítulo I 

 

91 
Dos Princípios e da Organização - Art. 6º A UDESC é organizada com observância nos seguintes 92 
princípios: I 

 

autonomia universitária; II 

 

unicidade de patrimônio e administração; III 

 

93 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; IV 

 

racionalidade na utilização dos recursos 94 
financeiros, humanos e materiais; V 

 

universalidade do conhecimento e do pensamento humano; 95 
VI 

 

descentralização e transparência administrativa; VII 

 

flexibilidade estrutural; VIII 

 

gestão 96 
democrática e participativa. Art. 7o A UDESC é constituída por diversos campi , regionalmente 97 
localizados, com a finalidade de atender, prioritariamente, às necessidades do Estado de Santa 98 
Catarina. Parágrafo único. Considera-se campus da UDESC a área geográfica onde se situa cada 99 
uma das bases físicas integradas nas quais são desenvolvidas atividades acadêmicas de caráter 100 
permanente, articuladas em unidades, denominadas Centros, estruturadas com base em 101 
Departamentos. Art. 8º - Os centros, todos de igual nível hierárquico, são responsáveis pela 102 
execução das políticas, programas, cursos e projetos de ensino, pesquisa e extensão, nas 103 
diversas áreas do conhecimento, cabendo-lhes funções deliberativas, normativas e executivas em 104 
seus respectivos âmbitos. Parágrafo único. Os Centros são criados atendendo aos critérios 105 
estabelecidos no Regimento Geral. Art. 9º O Departamento é a menor fração da estrutura 106 
universitária para todos os efeitos da organização didático-científica e administrativa, constituindo-107 
se na base organizacional da Universidade. Parágrafo único. O pessoal docente é lotado no 108 
Departamento.  Art. 10 

 

O departamento é carreiro-cêntrico, sendo responsável por um ou mais 109 
cursos de graduação, com ações de ensino, pesquisa, extensão e administração.  Isto irá para 110 
disposições transitórias: O Departamento matério-cêntrico existente poderá ser mantido 111 



por até três anos. Art. 11. O Departamento poderá criar e extinguir instâncias internas 112 
necessárias ao seu funcionamento, de acordo com o Regimento Geral. Nada mais havendo a 113 
tratar, a presente reunião deu-se por encerrada e eu, Mário César Machado, na qualidade de 114 
secretário, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada por todos os 115 
presentes. Florianópolis, sete do mês de junho do ano dois mil e dez. 116  
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